
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1012495 - SP (2025/0222879-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO PADUAN MILITAO DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEBORAH ANN DITT SMITH - SP379632

NIKOLAS LIMA PESSOA DIAS - SP456809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . CONDENAÇÃOHABEAS CORPUS
TRNSITADA EM JULGADO. PRECLUSÃO. PRECEDENTES.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ATITUDE SUSPEITA.
COMPORTAMENTO DO AGENTE ALTERADO AO AVISTAR OS
POLICIAIS. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal
independe de mandado judicial quando fundada em suspeita concreta,
sendo válida, também, a busca veicular nos casos em que o veículo não
é utilizado como moradia, em consonância com a jurisprudência desta
Corte.
2. No caso, a abordagem policial decorreu de conduta atípica do
agravante ao perceber a aproximação da viatura, somada ao nervosismo
apresentado e posterior apreensão de drogas, circunstâncias suficientes
para justificar a busca pessoal.
3. A atuação dos policiais foi considerada regular pelas instâncias
ordinárias, que destacaram elementos objetivos para a realização das
buscas e a posterior prisão em flagrante, inexistindo nulidade ou
ilegalidade flagrante a ser reconhecida nesta via.
4. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
5. De qualquer modo, "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de revisão criminal para condenações já transitadas em julgado. 2.
A preclusão temporal impede o conhecimento do habeas corpus quando há
longo decurso de tempo desde o trânsito em julgado da decisão impugnada.".
(AgRg no HC n. 994.463/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/6/2025 17/6/2025
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVANTE : BRUNO PADUAN MILITAO DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEBORAH ANN DITT SMITH - SP379632

NIKOLAS LIMA PESSOA DIAS - SP456809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . CONDENAÇÃOHABEAS CORPUS
TRNSITADA EM JULGADO. PRECLUSÃO. PRECEDENTES.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ATITUDE SUSPEITA.
COMPORTAMENTO DO AGENTE ALTERADO AO AVISTAR OS
POLICIAIS. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal
independe de mandado judicial quando fundada em suspeita concreta,
sendo válida, também, a busca veicular nos casos em que o veículo não
é utilizado como moradia, em consonância com a jurisprudência desta
Corte.
2. No caso, a abordagem policial decorreu de conduta atípica do
agravante ao perceber a aproximação da viatura, somada ao nervosismo
apresentado e posterior apreensão de drogas, circunstâncias suficientes
para justificar a busca pessoal.
3. A atuação dos policiais foi considerada regular pelas instâncias
ordinárias, que destacaram elementos objetivos para a realização das
buscas e a posterior prisão em flagrante, inexistindo nulidade ou
ilegalidade flagrante a ser reconhecida nesta via.
4. Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
5. De qualquer modo, "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de revisão criminal para condenações já transitadas em julgado. 2.
A preclusão temporal impede o conhecimento do habeas corpus quando há
longo decurso de tempo desde o trânsito em julgado da decisão impugnada.".
(AgRg no HC n. 994.463/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/6/2025 17/6/2025
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

Documento eletrônico VDA49645719 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/08/2025 21:00:38
Código de Controle do Documento: bc582c73-3e41-4429-803c-03e6ecb271df



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO PADUAN MILITÃO
DOS SANTOS contra decisão de minha relatoria que não conheceu do ,habeas corpus
bem como afastou o apontado constrangimento ilegal (e-STJ fls. 53/55).

 No  impetrado nesta Corte Superior, a defesa informou que o paciente foiwrit
condenado à pena de 3 anos e 4 meses de reclusão em regime semiaberto pela prática do
crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Alegou que a busca pessoal realizada no paciente foi motivada por mera
“atitude suspeita” e “nervosismo”, sem qualquer fundada suspeita que justificasse a
abordagem policial, o que configuraria ilicitude da prova obtida e nulidade do processo.

Afirmou que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
ilicitude de buscas pessoais realizadas sem elementos objetivos, sendo insuficiente a
alegação vaga de “atitude suspeita” para justificar a revista pessoal.

No mérito, a defesa requer a concessão da ordem de , ainda quehabeas corpus
de ofício, para declarar a ilicitude da busca pessoal e a nulidade das provas dela
decorrentes, absolvendo-se o paciente por consequência, nos termos do art. 386, inciso
VII, do Código de Processo Penal.

Não conhecido o  e afastado o apontado constrangimento ilegal,habeas corpus
a defesa interpôs o presente agravo regimental, no qual renova os argumentos
apresentados na impetração originária.

Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado
provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, na espécie, seja reconhecida a nulidade da busca pessoal realizada
no paciente.

A jurisprudência desta Corte Superior tem entendido que a revista pessoal sem
autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de
que a pessoa oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios
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criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do
art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós
[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis
e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente,
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580
/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022
, DJe ).25/4/2022

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, considerou que "Em relação à
apontada ilegalidade da busca pessoal, observa-se que o paciente estava em um ponto de
ônibus e somente foi abordado por policiais militares por ter alterado o seu
comportamento ao avistar os agentes públicos (fls. 14 autos originários). Portanto, foi o
próprio comportamento do paciente que determinou a abordagem pessoal, não havendo

 (e-STJ fls. 13/14)que se falar em ilegalidade ou em absolvição."

Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a
abordagem do paciente, uma vez que os policiais estavam realizando prévias diligências,
tendo o paciente modificado o seu comportamento ao avistar os agentes, contexto que
revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse
modo, a busca pessoal traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida
pela autoridade policial.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais,
"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja
atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade
policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito
de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca
pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 14/9/2023

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da

 (RHC 229.514/PE, julgado em ).segurança pública" 28/8/2023
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Além do mais, houve, na hipótese, preclusão temporal. O trânsito em julgado
ocorreu em 2022. Assim:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO
DE REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra condenação transitada em julgado,
alegando constrangimento ilegal devido à exasperação da pena-base sem
fundamentação concreta, baseada na quantidade e natureza da droga
apreendida e nos maus antecedentes.
2. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o
habeas corpus, sustentando a necessidade de readequação da pena e alteração
do regime inicial de cumprimento da pena.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser
conhecido como substitutivo de revisão criminal em caso de condenação já
transitada em julgado e se há preclusão temporal que impeça o seu
conhecimento.
III. Razões de decidir
4. O habeas corpus não pode ser conhecido como substitutivo de revisão
criminal, pois não houve inauguração da competência do STJ para tal revisão.
5. A preclusão temporal impede o conhecimento do habeas corpus, em
respeito aos princípios da segurança jurídica e da lealdade processual, dado o
longo decurso de tempo desde o trânsito em julgado da decisão impugnada.
6. Não há flagrante ilegalidade no acórdão impugnado que justifique a
concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de revisão criminal para condenações já transitadas em julgado. 2.
A preclusão temporal impede o conhecimento do habeas corpus quando há
longo decurso de tempo desde o trânsito em julgado da decisão impugnada.".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, e; CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 851.309/MG, de minha
relatoria, Quinta Turma, DJe 15.12.2023; STJ, AgRg no HC 754.541/SP, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 13.09.2024.
(AgRg no HC n. 994.463/CE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)10/6/2025 17/6/2025

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0222879-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.012.495 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000162120208260626  162120208260626  21581281620258260000

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NIKOLAS LIMA PESSOA DIAS 
ADVOGADOS : DEBORAH ANN DITT SMITH  - SP379632

 NIKOLAS LIMA PESSOA DIAS  - SP456809
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BRUNO PADUAN MILITAO DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO PADUAN MILITAO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DEBORAH ANN DITT SMITH  - SP379632

 NIKOLAS LIMA PESSOA DIAS  - SP456809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. NIKOLAS LIMA PESSOA DIAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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